
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 822.083 - SP 
(2015/0291522-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SORAYA SANTUCCI CHEHIN E OUTRO(S) - SP163343 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA. ÁREA DE RISCO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou não 
ser possível a regularização objeto da demanda, porquanto se trata de área 
de risco, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ. 
III - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal. 
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 20 de setembro de 2016(Data do Julgamento)
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 822.083 - SP 
(2015/0291522-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SORAYA SANTUCCI CHEHIN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

incidência da Súmula n. 7, do Superior Tribunal de Justiça, e, por analogia, 

da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal. 

Sustenta a Agravante, em síntese, que o Recurso Especial 

demonstrou as violações à legislação federal, sem necessidade de 

revaloração fática-probatória, afastando a aplicação da Súmula n. 7/STJ. 

Alega, ainda, que os pedidos, no recurso, foram bem 

fundamentados, com indicação expressa da legislação federal afrontada, 

não merecendo prosperar a incidência, por analogia, da Súmula n. 284/STF.

Por fim, requer(em) o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

1.122e). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 822.083 - SP 
(2015/0291522-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SORAYA SANTUCCI CHEHIN E OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em síntese, que o Recurso Especial 

demonstrou as violações à legislação federal, sem necessidade de 

revaloração fática-probatória, afastando a aplicação da Súmula n. 7/STJ. 

Alega, ainda, que os pedidos, no recurso, foram bem 

fundamentados, com indicação expressa da legislação federal afrontada, 

não merecendo prosperar a incidência, por analogia, da Súmula n. 284/STF.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

De início, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou não ser possível a 

regularização objeto da demanda, porquanto se trata de área de risco, nos 

seguintes termos (fls. 852e):

O imóvel objeto do debate não encerra área regularizável, pois 
se encontra catalogada como área de risco, o que é 
confirmado pelas informações e fatos trazidos nos autos, dada 
a extrema proximidade com córregos, que além de 
representarem perigo em razão de inundação, são focos 
constantes de contaminação, pois utilizados como esgoto e 
escoadouro de lixo e toda ordem.
A Municipalidade atende os interesses dos autores, 
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retirando-os do local. Aliás, a regularização fundiária tem este 
sentido, pois impõe a superação de imperfeições documentais 
para que os ocupantes venham a conquistar o domínio 
imobiliário e a disponibilização de equipamentos públicos para 
a obtenção de qualidade de vida, mas impede que este acerto 
seja feito para a perpetuação de população em área de risco.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LICENCIAMENTO URBANÍSTICO. ALVARÁ DE 
CONSTRUÇÃO DE EMPREENDIMENTO HOTELEIRO. 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. SÚMULA N. 7 
DO STJ.
1. Constatado que a Corte de origem empregou 
fundamentação adequada e suficiente para dirimir a 
controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do 
CPC.
2. No caso, o Tribunal local, atento ao conjunto 
fático-probatório, concluiu, em cognição sumária, pela 
inexistência dos requisitos autorizadores da liminar requerida 
para suspender os atos administrativos pertinentes ao 
licenciamento urbanístico e alvará de construção de 
empreendimento hoteleiro. Assim, tem-se que a revisão da 
conclusão a que chegou o acórdão a quo sobre a questão 
demanda o reexame dos fatos e provas constantes dos autos, 
o que é vedado no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 417.480/MG, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/02/2014, 
DJe 11/03/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. NÃO VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. LEI 6.938/81. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL E 
ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM DISPOSITIVOS E 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. AÇÃO 
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CIVIL PÚBLICA. ÁREA DE RISCO DE DESLIZAMENTO DE 
ENCOSTAS. SANEAMENTO BÁSICO. OBRAS. 
POSSIBILIDADE DO JUDICIÁRIO ADENTRAR NA ESFERA 
ADMINISTRATIVA. OMISSÃO OU ABUSO NÃO 
VERIFICADOS. CONCRETIZAÇÃO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRETENSÃO 
DE REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.
(...)
5. Por fim, a Corte de origem reconhece a necessidade de 
implementação das políticas públicas de "contenção de 
encostas, saneamento básico e reflorestamento nas 
Comunidades denominadas 'Morro da Bahiana' e 'Casa 
Branca'" (fl. 918, e-STJ). Contudo, não se observa a referida 
omissão por parte do Município do Rio de Janeiro, que vem 
implementando ações visando solucionar a questão.
Assim, ao que se depreende, a alteração do entendimento 
adotado pelo Tribunal de origem demandaria a incursão no 
acervo fático-probatório dos autos, providência vedada em 
recurso especial, por força da Súmula 7 do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1475525/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 
13/11/2015, destaque meu).

Ademais, em relação à afronta aos arts. 2º, I, II, IV, V, XIV; e 4º, 

f, do Estatuto da Cidade; art. 171 do Plano Diretor; arts. 47, V e VII, da Lei n. 

11.977/09; e do arts. 2º e 4º da Medida Provisória n. 2.220/01, verifica-se a 

ausência de demonstração precisa de como tal violação teria ocorrido, 

limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga e genérica, o que 

impede o conhecimento do recurso especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta 

Corte, nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é 

genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso 

especial, por analogia, a incidência da orientação contida na Súmula 284, do 

Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE 
VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. 
OBRIGAÇÃO DE NATUREZA PESSOAL. 
RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE 
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à 
alegada ofensa à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o 
referido ato normativo não se enquadra no conceito de "tratado 
ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem que haja demonstração clara e objetiva de como o 
acórdão recorrido teria malferido a legislação federal, não 
enseja a abertura da via especial, devendo a parte recorrente 
demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu 
no caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 
284/STF, por deficiência na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO DE QUE 
FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de 
Processo Civil, a insurgente restringe-se a alegar 
genericamente ofensa à citada norma sem, contudo, 
demonstrar de forma clara e fundamentada como o aresto 
recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 
07/03/2014). 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

Documento: 1540059 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

03/10/2016

Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0291522-5 AREsp 822.083 / SP

Números Origem:  01202494020088260053  053081202490  1202494020088260053  53081202490  
5835320081202490  99010281298  990102812987

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SORAYA SANTUCCI CHEHIN E OUTRO(S) - SP163343 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SORAYA SANTUCCI CHEHIN E OUTRO(S) - SP163343 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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